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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 A Associação de Escolas Particulares da Zona Sul – AESA – dirige-se a este Colegiado, nos seguintes termos:

1. A pedido da SEHAB da Capital, o CEE baixou em 09-11-91, a Deliberação 06/91 permitindo as Delegacias autorizarem o funcionamento de escolas, mediante a apresentação de documentação substitutiva à exigida pelas alíneas ‘c’ e ‘d’, no inciso III, do Artigo 5º da Deliberação CEE 26/86, conforme justificativa contida na Indicação CEE nº 04/91 (Processo CEE 697/85). As razões que ensejaram a edição da referida Deliberação, em resumo, foram as seguintes:

‘o anacronismo da legislação de uso e ocupação do solo no Município da Capital que não permitia que as escolas obtivessem a aprovação de suas plantas pela Prefeitura Municipal’. 

2. Persistindo esses motivos, este Conselho baixou a Deliberação 03/95, em 01-06-95, prorrogando indeterminadamente os termos da Deliberação antes referida.

3. Aprovada a Legislação de competência do Município, a SEHAB oficiou a esse Conselho, informando a cessação dos motivos que levaram à edição das duas Deliberações dantes citadas, ensejando a edição da Deliberação CEE 01/97, de 17-05-97, revogando, no tema, as anteriores.

4. Durante o período da vigência das citadas Deliberações, é dizer, cerca de seis anos, a maioria das escolas filiadas a AESA, localizadas em Zona de Mananciais e, portanto, sujeitas às restrições contidas em Leis Estaduais, vem funcionando regularmente mediante autorização em ‘caráter provisório’ (sic), embora os motivos de transitoriedade da autorização não tenham sido sanados pela nova legislação municipal (Leis 11.228, de 25-06-92 e 11.522, de 03-05-97). Assim sendo, ao extinguir-se o prazo de seis meses concedidos pela última Deliberação, estarão novamente em situação irregular.

5. Para estas escolas em especial, será necessária a edição de norma desse Conselho, permitindo o seu funcionamento, até que seja editada futura legislação de competência do Estado-membro, sobre Zona de Mananciais, fixando os parâmetros e condições para funcionamento de estabelecimentos de ensino nessa região, que viria contemplar a regularização, inclusive, de dezenas de escolas públicas estaduais ali localizadas.

6. A situação em tela tem ensejado gravíssimas preocupações por parte dos mantenedores de escolas particulares dessa região, instaladas por pressão da demanda popular. Dessa forma, entendemos que, enquanto não editada a legislação estadual, que venha de forma definitiva equacionar o uso e ocupação do solo na região – conforme substitutivo de lei em andamento – tais escolas não merecem ser lançadas na irregularidade ao expirar o prazo concedido pela Deliberação 01/97.

7. Finalmente, cumpre recordar a esse Egrégio Conselho que, consoante ampla divulgação na imprensa, o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio do Sr. Secretário do Meio Ambiente, tenciona, prioritariamente, regularizar a ocupação da denominada Zona de Mananciais. As escolas da região localizadas às margens da represa Guarapiranga encontram-se na citada prioridade político-administrativa expressa pelo Governo do Estado.”
1.1.2 No mesmo sentido a 18ª DE e a 19ª DE da Capital formulam consulta sobre os procedimentos a serem adotados face à impossibilidade do cumprimento dos prazos previstos na Deliberação CEE nº 01/97.

1.1.3 Ainda com relação ao disposto nas alíneas “c” e “d”, do inciso III do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 26/86, cuja íntegra se transcreve a seguir:

“Artigo 5º - O pedido de autorização de funcionamento será acompanhado de três vias dos documentos referidos nos incisos I e II e de uma única via mencionado no inciso III:

a) ..................................................................................

b) ..................................................................................

c) planta do prédio aprovada pela Prefeitura ou documento equivalente;

d) prova de atendimento às exigências da legislação municipal, relativas ao prédio, quando houver”

1.1.4 Inúmeras consultas são formuladas oriundas de diversos municípios do interior do Estado, sempre apontando dificuldades ou até impossibilidades quanto ao exigido naqueles dispositivos.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Os procedimentos para autorização de escolas e cursos estão sendo objeto de estudo por parte deste Colegiado, estudos estes que redundarão em modificações sensíveis na Deliberação CEE nº 26/86.

1.2.2 No entanto, as questões levantadas pelas instituições, mencionadas no histórico, merecem pronta resposta por parte deste órgão, assim é que, até que modificações mais profundas ocorram, convém retomar a conduta esposada pela Deliberação CEE nº 03/95, estendendo-a para todo o Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO

Pelo exposto, submete-se ao Conselho Pleno o anexo projeto de Deliberação.

São Paulo, 15 de outubro de 1997

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

       Relator da CEM

3. DECISÃO DAS CÂMARAS

AS CÂMARAS DE ENSINO FUNDAMENTAL MÉDIO adotam, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Francisco Antonio Poli, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz, Sonia Terezinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara do Ensino Fundamental, em 22 de outubro de 1997.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                           Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental e Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de novembro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                   Presidente
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